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Logo é possivel a alteragdo do prazo definido na Lei n2 4.245, de 2018,
por meio de outra Lei. O Prefeito na sua justificativa deve demonstrar que ainda
permanece vigente os contratos autorizados pela Lei e a autorizagdo legislativa serve
para aditamento dos contratos de acordo com a sua justificativa motivada da
necessidade de prazo maior das contratagdes.

Ressalta-se por fim, que deverd ser considerado o periodo de tramitagdo
legislativa na Cadmara e publicagdo da lei que alterar o prazo da Lei n? 4.245, de 2018, o
que perde a sua eficicia se o prazo inicial constante na Lei de 2018, ji foi esgotado,
contado da data de admissdo do pessoal, nos termos do § 42 do art. 12 da Lei n 4.245,
de 2018.

Caso identificado que o prazo dos contratos ja esteja encerrado, tomando
como base o periodo do § 42 do art. 12 da Lei n 4.245, de 2018 ou n3o haja tempo habil
para que ocorra a publicagdo da lei antes do encerramento do prazo dos contratos, a
alternativa é nova lei autorizativa e respeitado o chamamento do processo de selegio,
ou seja, novos contratos.

O IGAM permanece a disposi¢io.
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VANESSA L. PEDROZO DEMETRIO
OAB/RS 104.401
Consultora Juridica do IGAM
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Ofício SMGPG-DA nº 250-76/2020.
      
                                    Canela, 20 de novembro de 2020.
AO 
EXMO. SENHOR
MARCELO VARGAS SAVI
PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Projeto de Lei nº 72/2020.
Senhor Presidente.
Encaminhamos para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, o Projeto de Lei nº 72/2020, que “Insere o § 5º no art. 1º da Lei Municipal nº 4.349, de 26 de setembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo a realizar contratações temporárias, em caráter emergencial, para atender função pública.”.
O presente Projeto de Lei solicita a alteração da Lei Municipal nº 4.349/2019, com previsão da possibilidade de que os contratos vigentes possam ser prorrogados por mais três meses, para atendimento de situações de excepcional interesse público.
Essa alteração se faz necessária considerando a necessidade de manutenção das atividades do Parque Estadual do Caracol, haja vista que o quadro adequado de pessoal para atuar nos caixas da bilheteria é de 06 (seis) servidores. Como o Município, porém, possui apenas 03 caixas concursados, faz-se necessária a manutenção dos 03 (três) contratos temporários para a função de caixa, que se encerrariam no final deste ano, em 29/11, 03/12 e 13/12.
Por fim, considerando o art. 39 da Lei Orgânica Municipal, que dispõe: “Art. 39. No início ou em qualquer fase da tramitação de projeto de lei de iniciativa exclusiva do Prefeito, este poderá solicitar à Câmara que o aprecie em 30 (trinta) dias a contar do pedido, que deverá ser devidamente motivado.”, e todo o exposto acima, bem como em virtude de interesse público relevante, encaminhamos e solicitamos a aprovação do presente Projeto de Lei, sob o regime de urgência.
Sendo o que tínhamos para o momento, subscrevemo-nos.
Atenciosamente 
Gilberto da Conceição Cezar
Prefeito Municipal, em exercício.
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Porto Alegre, 23 de margo de 2020.
Orientagdo Técnica IGAM n® 16.934/2020.

I O Poder Executivo do Municipio de Canela solicita ao IGAM orientagdo
acerca da alteragdo do prazo constante na lei autorizativa de contratagdo emergencial
de servidor, nos termos que seguem:

Necessito orientagdo técnica em relagdo a contratagdo temporaria para
atender fungdo publica.

Sancionamos em 2018 uma lei autorizando a contratagdo temporaria para
diversas fungdes publicas. (LEl MUNICIPAL Ne 4.245, DE 18/12/2018)

Nessa Lei constou que o prazo do contrato é de 6 meses, renovaveis por mais
6 meses.

Entretanto, estamos atingindo o prazo maximo e necessitamos de mais
prazo.

Gostaria de saber se podemos elaborar um PL, alterando a referida Lei para
aumentar o prazo da contratagdo por mais 90 dias (além dos 6 meses), tendo
em vista a necessidade e visando dar continuidade aos servigos prestados.

1. Em resposta a consulta formulada, com fundamento no § 32 do art. 2538,
da Lei Complementar n2 25, de 2012%, que dispde sobre o Estatuto dos Servidores,
somente sera possivel alterar o prazo determinado na Lei n2 4.245, de 2018, com as
respectiva motivagdo do ato, se as contratagdes efetivadas ndo extrapolaram o prazo
inicialmente previsto naquela Lei.

1. Diante do exposto, é necessario ser verificado a data de inicio de
admissdo do pessoal contratado autorizado pela Lei n® 4.245, de 2018, a qual definird
se os contratos estdo vigentes, a resposta sendo positiva, considera-se que o prazo
definido na Lei n2 4.245, de 2018, ainda n3o foi esgotado.

1Art. 253-B Consideram-se como de necessidade temporaria de excepcional interesse publico, as contratagdes que
visam a:

()

§32 Os prazos das contratagdes devem ser definidos caso a caso, com base na situagio que est ensejando a
contratago, cabendo  lei especifica, que autorizar a contratago temporaria, fixar o prazo maximo pelo qual podera
perdurar. (Redag3o acrescida pela Lei Complementar ne 42/2014)
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PROJETO DE LEI Nº 72 DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020.
Insere o § 5º no art. 1º da Lei Municipal nº 4.349, de 26 de setembro de 2019, que autoriza o Poder Executivo a realizar contratações temporárias, em caráter emergencial, para atender função pública.
Art. 1º Fica inserido o § 5º no art. 1º da Lei Municipal nº 4.349, de 26 de setembro de 2019, com a seguinte redação:
§ 5º Os contratos vigentes poderão ser prorrogados por mais 3 (três) meses, para atendimento de situações de excepcional interesse público.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANELA
Gilberto da Conceição Cezar
Prefeito Municipal, em exercício.
Prefeitura Municipal de Canela/RS  
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